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DISCURSO DO SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA, MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
PAULO ABRÃO
ABERTURA DA IV REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS EM MATÉRIA DE
TRÁFICO DE PESSOAS
Muito bom dia a todos, excelentíssimo Sr. Ministro da Justiça, Jose Eduardo Cardozo,
Sr. Embaixador Paranhos, representando aqui nosso Chanceler Figueiredo, 
Colega Aparecida Goncalves, da Secretaria de Políticas para as Mulheres,
Meus cumprimentos a nossa embaixadora da campanha Coração Azul, Ivete Sangalo, mais uma vez aqui conosco, isso sempre nos honra muito,
E muito especialmente, ao Senhor Embaixador Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, Adam Blackwell, 

E também, querida amiga Paulina Duarte, Diretora do Departamento de Segurança Pública da OEA e que com ela estamos construindo com muita alegria esse processo que se iniciou há algum tempo atrás e que agora culmina nesses dois dias que teremos de reuniões aqui em Brasília.
Há 4 anos atrás o Ministro José Eduardo Cardozo nos deu uma incumbência: a de que nós priorizássemos o tráfico de pessoas dentro do Ministério da Justiça em parceria com a Secretaria de Direitos Humanos e com a Secretaria de Políticas para as Mulheres para que pudéssemos colocar o tráfico de pessoas como uma questão nacional; que ele saísse da invisibilidade e assumisse um debate público que pudesse envolver num processo de conscientização da nossa sociedade uma capacidade não apenas dentro do Estado, mas também dentro das nossas instituições, das nossas organizações sociais, das entidades da sociedade civil, dos organismos internacionais; uma sinergia positiva que pudesse melhorar o ambiente de proteção às vítimas.
Com esse propósito nós construímos o II Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, nós construímos um Grupo de Monitoramento Integrado que envolve 17 Ministérios da República que fazem o acompanhamento periódico da implementação desse Plano, que não são promessas de papel e são ações concretas. Nós construímos um conjunto de metodologias inovadoras para coleta de informações em parceria com o Conselho Nacional de Justiça, com a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, Dr. Aurélio Rios, que também está aqui conosco, e com outros órgãos do sistema de justiça, para que tivéssemos estatísticas mais confiáveis para balizar a formulação de políticas públicas no Brasil. 
Capacitamos a Rede Nacional de Núcleos e Postos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas de todas as regiões do Brasil, com atividades periódicas, trimestrais, discutindo e aprofundando, envolvendo atores locais, estaduais, municipais, de todos os três poderes, para que também houvesse um maior envolvimento institucional. 
Nós nos alinhamos diretamente com a Convenção de Palermo e as diretrizes dos organismos internacionais. Uma parceria de cooperação internacional com o UNODC, uma parceria com a Organização Internacional dos Migrantes, e assim, pudemos também participar da formulação do Plano de Ação Global junto à ONU, em Nova Iorque, que hoje envolve também todos os nossos países. 
E agora, nós estamos trabalhando em estreita relação com a OEA, especificamente com nossa Diretora Paulina Duarte, na construção do II Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, colaborando da parte brasileira para que nós também pudéssemos fazer essa integração sob uma perspectiva transversal e chegarmos a um Plano de Ação que possa balizar e orientar as ações não apenas do Estado brasileiro, mas de todos os nossos Estados de forma conjunta, pois o fenômeno é necessariamente transnacional.

E fundamentalmente o lançamento da Campanha Coração Azul, a nossa Embaixadora Ivete Sangalo, a parceria com a Rede Globo, a parceria com a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, com sua campanha da fraternidade sobre o tráfico de pessoas, nos ajudou a criar um ambiente de confiança junto à sociedade para que as vítimas pudessem denunciar fundamentalmente, e aumentou o número de notificações no Brasil.   Temos hoje uma maior identificação das vítimas, mas ainda sabemos que há muito o que fazer.
Eu queria aproveitar essa oportunidade para agradecer a confiança pública do ministro José Eduardo Cardozo, que foi a nossa liderança e o orientador na consecução de todas essas atividades. E agradecer muito a equipe da Secretaria Nacional de Justiça, da Secretaria de Políticas para as Mulheres e da Secretaria de Direitos Humanos, pois trabalhamos juntos nesse processo, na pessoa da Diretora do Departamento de Justiça, Fernanda dos Anjos, que também é um dos pilares dessa construção, e dizer que é uma satisfação muito grande receber esse evento da OEA aqui no Brasil. Espero que nesses dois dias a gente consiga realmente aprovar um Plano de Ação e uma Declaração bastante condizentes com os desafios, as esperanças e a capacidade que nossa região tem de demonstrar uma perspectiva própria de enfrentamento a esse grave crime.
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